Parecer n.º  320 , de 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei nº 621, de 2000


O Projeto de Lei nº 621/2000, de autoria do nobre Deputado Pedro Tobias dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo garantir transporte para alunos da Rede Estadual de Ensino Fundamental e Médio.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 177º a 178º Sessões Ordinárias (de 29 de novembro a 05 de dezembro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico (fls. 04/05).


Nos termos do artigo 31, parágrafo 5º, da XI Consolidação do Regimento Interno, compete à Comissão de Educação analisar a proposta quanto ao mérito.


Ao examinar a mate´ria, verifica-se que a propositura tem por objetivo garantir aos estudantes da Rede Pública Estadual transporte escolar, quando a unidade escolar encontra-se muito distante de sua residência e os meios de transporte coletivo se apresentam insuficientes para o atendimento desta demanda.


Diante do exposto e por considerarmos justa a propositura em análise, por garantir o acesso do aluno à escola da Rede Pública Estadual, é que somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 621/2000.


Este é o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-6-2003

a) CARLINHOS ALMEIDA – Presidente

Adilson Rossi (com voto em separado) – Roberto Felício – Maria Lúcia Amary (com voto em separado) – Carlinhos Almeida – Carlinhos Almeida

                                             Voto em Separado

O projeto em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Pedro Tobias  dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Executivo garantir transporte escolar, para alunos do Ensino Fundamental e Médio Estadual.

O projeto permaneceu em pauta pelo prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, tendo esta comissão se manifestado favoravelmente à constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.

Na sequência o projeto foi enviado a esta Comissão de Educação, tendo recebido manifestação favorável quanto ao mérito. 

O nobre autor tem louvável intenção ao propor que o Poder Executivo fique obrigado a garantir o transporte escolar para alunos da rede pública de ensino fundamental e médio. Contudo é preciso considerar que não é esta a solução mais adequada para o problema, sendo o ideal a existência de uma rede pública que ofereça vagas em escolas próximas das residências, diminuindo assim as distâncias entre a residência e os estabelecimentos de ensino.

Ainda que complementarmente o transporte escolar seja realmente necessário em muitos casos, o presente projeto, na forma como esta formulado, poderia gerar um inversão de prioridades, fazendo com que o transporte escolar acabasse se tornando mais importante que a geração de novas vagas, ao invés de mero complemento.

É preciso considerar, também, que diversos municípios já oferecem transporte escolar, em especial destinado a alunos da zona rural, através de verbas próprias de seus orçamentos e de repasses de outros programas. Estes municípios, a partir da aprovação do referido projeto, poderiam se considerar desobrigados deste tipo de atendimento, causando assim prejuízos aos alunos que por ele hoje já são beneficiados.

Em diversos destes municípios o controle deste serviço de transporte escolar é difícil e tem gerado diversas denúncias referentes a percursos inexistentes ou outras falhas e fraudes no serviço. Se aos municípios é difícil realizar esta fiscalização, seria ainda mais difícil ao Poder Executivo estadual a fiscalização do transpor te escolar em todos os municípios, portanto a aplicação do projeto na escala proposta poderia gerar mais prejuízo do que benefício à educação.

Assim sendo, manifesto-me contrária à aprovação do projeto de lei No. 0621/2000.

a) Maria Lúcia Amary













